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    APRESENTAÇÃO


     


    Nos últimos anos, uma verdadeira revolução historiográfica tem redimensionado o olhar sobre o período colonial do território que hoje conhecemos como Brasil. Os novos estudos sobre a História da América Portuguesa tem suscitado um amplo debate teórico, metodológico e temático que dá fôlego a um movimento de revisão geral não só dos pressupostos epistemológicos de um campo de pesquisa, como também da própria consciência histórica de um período crucial para a formação da sociedade brasileira. Com diversas abordagens no âmbito da história econômica, política, cultural e social, as pesquisas sobre a conquista e colonização do território luso-brasileiro tem revelado uma complexa dinâmica histórica de uma sociedade plural, violenta e desigual. De um modo geral, este cenário tem estimulado a retomada de reflexões fundamentais sobre nossa história, tais como a relação entre metrópole e colônia, as modalidades do trabalho colonial, as dinâmicas de mestiçagens e as experiências políticas na periferia do império português.


    A expansão dos estudos coloniais acompanhou, em certa medida, as benesses da crescente profissionalização dos historiadores vivida nos últimos anos. Com a ampliação da oferta de cursos de pós-graduação em história, novos pesquisadores se empenharam em descortinar temáticas e recortes até então não explorados, produzindo estudos de uma história colonial regional. Nesse mesmo movimento, muitos pesquisadores empreenderam um esforço de especialização nos estudos coloniais, formando grupos de pesquisa e organizando eventos temáticos que têm contribuído com a ampliação do debate teórico, a disseminação de recursos metodológicos e a publicação de trabalhos acadêmicos. De norte a sul do país, espalham-se experiências inovadoras de pesquisa (como a Plataforma de Dados de Sesmarias do Império Luso-brasileiro, da UFRN, ou o Atlas da América Portuguesa, da UNB), multiplicam-se os espaços orgânicos de estudos (como o Grupo de Estudo da América Colonial, da UFAL, ou o Antigo Regime nos Trópicos, da UFRJ) e ampliam-se os números de periódicos dedicados exclusivamente ao período colonial (como a Revista Ultramares ou a Revista 7 Mares).


    Estas iniciativas também ganharam fôlego graças às transformações na prática de preservação, difusão e apropriação da documentação colonial. A digitalização e disponibilização de importantes acervos europeus e brasileiros facilitou sobremaneira o acesso a fontes que antes demandavam tempo e recursos para serem consultadas. Ainda envolvidos no esforço da democratização da informação, inúmeros projetos têm identificado, catalogado e transcrito conjuntos documentais relevantes, que também facilitam o desenvolvimento de novas pesquisas. Além disso, a procura pelos acervos de paróquias, cartórios e câmaras de cidades pequenas também colaborou para revelar as dinâmicas locais da colonização nas mais diversas regiões da América Portuguesa.


    Esse movimento geral de crescimento dos estudos coloniais tem refletido de forma mais concreta no próprio mercado editorial. Um número elevado de trabalhos, originalmente produzidos nos programas de pós-graduação, ganha formato de livro, trazendo à tona uma variedade temática surpreendente (cf.Gomes, 2010; Garcia, 2009; Lenk, 2013; Ivo, 2012; Krause, 2012; Cavalcante, 2006). Várias coletâneas também têm sido organizadas por pesquisadores do período colonial, produzindo algumas obras de referência para o estudo da colonização portuguesa (cf.Fragoso, 2010; Bicalho; Ferlini, 2005; Fragoso; Gouvêa, 2010; Souza; Furtado; Bicalho, 2009), outras obras pioneiras no estudo de determinadas regiões (cf.Dias; Carrara, 2007; Oliveira; Medeiros, 2007; Caetano, 2015; Santos; Macedo, 2013) e, ainda, obras que divulgam estudos de campos de pesquisa específicos (cf.Paiva; Amantino; Ivo, 2011; Fernandes, 2013; Fleiter; Souza, 2011). Por fim, chama atenção também a reedição comentada de clássicos (cf.Holanda, 2014) e a publicação de crônicas e documentos coloniais (cf.Vide, 2014).


    A despeito do movimento de expansão dos estudos coloniais, a história de algumas regiões ainda depende de pesquisas mais numerosas e diversificadas. Este é o caso da Capitania de Porto Seguro, cuja historiografia se restringiu tradicionalmente a menções pontuais nas obras de grande síntese, geralmente acompanhadas de análises generalistas, que destacaram preferencialmente as dificuldades de inserção de seus territórios e da sua gente no antigo sistema colonial. Ofuscada pela dinâmica política e econômica da Capitania da Bahia, a antiga donataria porto-segurense não despertou muita atenção dos historiadores, chegando mesmo a ser desprezada em importantes obras publicadas recentemente por pesquisadores baianos (cf.Leal, Nonato; Castellucci, 2009).


    A presente coletânea tem por objetivo colaborar com a superação desta lacuna historiográfica. Apresentando resultados dos estudos dos pesquisadores do Grupo de Estudos sobre América Portuguesa (expressão no Departamento de Ciências Humanas e Tecnologias / Campus XVIII do Grupo de Pesquisa História da América Portuguesa / Uneb – CNPq), esta obra traz o desafio de (re)escrever a história da antiga Capitania de Porto Seguro, destacando não somente a sua participação efetiva no sistema colonial, mas também revelando as especificidades vividas por índios, negros, religiosos, colonos, administradores coloniais e agentes régios na conquista e colonização do território que hoje forma o extremo sul da Bahia. Reunindo trabalhos com diferentes temáticas e com abordagens distintas, o presente livro busca socializar investigações e reflexões produzidas pelos autores nos últimos anos, buscando contribuir também com a ampliação dos estudos sobre a região à medida que aponta fontes, temáticas e problemas que ainda podem e devem ser explorados. De um modo particular, esta coletânea fortalece os laços entre os pesquisadores aqui reunidos, materializando nos textos apresentados as potencialidades dos estudos desenvolvidos pelo Geap.


    Os capítulos que compõem a “História da Capitania de Porto Seguro” compartilham de algumas características comuns que merecem destaque. Em primeiro lugar, todos os autores fizeram uso, com maior ou menor intensidade, dos documentos disponibilizados pelo Projeto Resgate de Documentação Histórica, demonstrando não apenas a importância deste acervo para a pesquisa sobre o período colonial, mas também a contribuição do projeto desenvolvido pelo Geap intitulado Memória Documental da Capitania de Porto Seguro, que identificou, catalogou e localizou nos CD-Rows do Resgate todos os documentos referentes à capitania porto-segurense existentes no Arquivo Histórico Ultramarino. Em segundo lugar, os textos aqui publicados demonstram a intensa participação das populações indígenas na história do atual extremo sul da Bahia, comprovando que a questão indígena se constituía num elemento central da experiência de conquista e colonização deste território e que, por isso, merece atenção, mesmo quando os estudos não se filiam ao campo da história indígena. Em terceiro lugar, os capítulos desta coletânea conseguiram de modo categórico escrever uma história esquecida e rever um legado historiográfico equivocado, demonstrando que a Capitania de Porto Seguro não foi decadente, pobre ou falida, mas sim se portou como um território colonial inserido no sistema mercantil, reproduzindo os elementos básicos que caracterizavam a vida econômica, política, social e cultural da sociedade portuguesa da época moderna.


    Cabe ainda registrar que os autores desta “História da Capitania de Porto Seguro” não encerram aqui suas investidas nos estudos coloniais sobre a região. Estes jovens pesquisadores continuam a empreitada de garimpar arquivos, acervos e bibliotecas, reunindo cada vez mais as informações dispersas e fragmentadas das experiências históricas ali vividas. Novos projetos, novos rumos e novos desafios têm sido enfrentados na perspectiva de avançar cada vez mais na revisão do lugar da Capitania de Porto Seguro na própria história da Bahia. Sendo assim, este deve ser o primeiro de outros tantos livros que estes jovens pesquisadores desejam e esperam produzir.


     


    Francisco Cancela


    Coord. Geap


    Uneb/Campus XVIII
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    CAPÍTULO 1. A CAPITANIA DE PORTO SEGURO: TERRITÓRIOS, PAISAGENS E HISTÓRIA


    Francisco Cancela


     


    O presente texto retoma uma antiga tradição da historiografia brasileira muito abandonada na atualidade. Trata-se de uma abordagem que articula história e geografia. Nas grandes sínteses históricas, os historiadores sempre dedicavam algumas páginas para uma descrição analítica da paisagem geográfica, produzindo um conjunto de informações importantes sobre o território onde se situava seu objeto de estudo (cf.Abreu, 1998; Prado Júnior, 1970). Inspirada naquelas abordagens, a narrativa aqui apresentada busca relacionar espacialidade e historicidade, demonstrando como as condições geográficas da antiga Capitania de Porto Seguro foram percebidas, incorporadas e representadas pelos luso-brasileiros que vivenciaram a experiência da conquista e colonização da América portuguesa. Utilizando fontes cartográficas, relatos de cronistas e memórias sobre o espaço, este texto apresenta a Capitania de Porto Seguro na longa duração, problematizando como as características geográficas da região colaboraram ou retardaram o avanço do domínio colonial no território que forma o atual extremo sul da Bahia.


    Imprecisões, movimentos e conquistas: definindo os limites da capitania


    Localizada aproximadamente entre 15º e 19º de latitude, a Capitania de Porto Seguro, fundada pelo rei d. João III no início do século XVI, foi instalada na região onde aportou a esquadra de Pedro Álvares Cabral no ano de 1500. Doada ao mareante de Viana de Castelo Pero do Campo Tourinho, a donataria ocupou uma área que corresponde hoje ao atual extremo sul da Bahia, norte do Espírito Santo e oeste de Minas Gerais. Na carta de doação datada de 1534, a capitania foi delimitada com 50 léguas de costa marítima, cuja demarcação utilizava referências geográficas imprecisas, sendo apenas declarado que suas terras


    começa[vam] na parte onde se acaba[vam] as cinquentas léguas de [...] Jorge de Figueiredo Correa [da Capitania de Ilhéus] na dita Costa do Brasil [...] e [daí] correndo para o sul quanto couber as ditas cinquentas léguas. (Carta, 1534, f. 103)


    Esta imprecisão na fixação dos limites geopolíticos foi fato comum nas cartas de doação das capitanias quinhentistas. Com pouco mais de três décadas de presença portuguesa nas terras americanas, as informações geográficas sobre o lugar ainda eram fragmentadas, contraditórias e carregadas de noções exóticas e idílicas. O incipiente acervo de dados ainda não permitia aos agentes régios um domínio mais objetivo da toponímia dos territórios que estavam sendo incorporados à nova política colonial. Ademais, a monarquia portuguesa, ao conceder as capitanias seguindo uma tradição de concessões senhoriais e distribuição de prêmios, depositava na ação dos primeiros donatários a realização da conquista e colonização da terra, aguardando que, por meio da dilatação da fé católica e do povoamento efetivo, a defesa e o domínio português sobre o território americano se transformasse em fato consumado (cf.Saldanha, 2001).


    Os primeiros cronistas coloniais não deixaram de registrar em seus escritos a imprecisão dos limites da Capitania de Porto Seguro. Em 1587, Gabriel Soares de Sousa (2010, p. 81) chegou a indicar, de forma pouco objetiva, que, ao norte, a “capitania parte com a dos Ilhéus pelo Rio Grande pouco mais ou menos”. Já ao sul, o autor não apresentou nenhuma referência toponímica dos limites de Porto Seguro, afirmando apenas que “pela outra parte [faz divisa] com a do Espírito Santo, de Vasco Fernandes Coutinho” (Sousa, 2010, p. 81). De forma semelhante, Pero de Magalhães Gândavo (2004, p. 66) já havia registrado, em 1570, informações insuficientes sobre a extensão territorial de Porto Seguro, limitando-se apenas a afirmar que as terras da capitania estavam a “distantes trinta léguas da dos Ilhéus, na altura de dezesseis graus e meio”. Em certa medida, o verdadeiro estado de conquista territorial vivenciado nas primeiras décadas da colonização gerava esta ausência de objetividade na delimitação das fronteiras político-administrativas na América portuguesa. E, no caso específico da Capitania de Porto Seguro, o contexto de intensos conflitos com os povos indígenas, as dificuldades vividas na expansão da economia açucareira, a diminuição do fluxo migratório e as disputas políticas em torno da administração da própria capitania constituíram fatores que modelaram fronteiras coloniais bastantes limitadas na região, especialmente nas áreas ainda não incorporadas às atividades sistemáticas da ocupação portuguesa, como o sul e o oeste de Porto Seguro.


    Com a virada do século, novos cronistas descreveram a capitania que foi comprada pelo duque de Aveiro após a prisão do seu primeiro donatário. Datada de 1627, a História do Brasil de frei Vicente do Salvador informa alguns aspectos geopolíticos de Porto Seguro, mantendo ainda as referências usadas pelos cronistas do século anterior. Segundo o levantamento que realizou junto ao neto de Pero do Campo Tourinho, a capitania se inicia, ao norte, “no rio Grande, onde parte com a capitania dos Ilhéus” e corre ao sul “até entestar com as [terras] de Vasco Fernandes Coutinho” (Salvador, 1918, p. 98). Ainda nesta década, Diogo Moreno (1968, p. 23) retratou a polêmica em torno dos limites da Capitania de Porto Seguro demonstrando como as questões políticas relacionadas à administração colonial também influenciava na demarcação dos marcos referenciais dos territórios das donatarias. De acordo com sua narrativa, a capitania do duque de Aveiro


    parte com a do Espírito Santo pelo rio Doce, em dezenove graus, ou, segundo outros querem, pelo rio Cricaré, mais ao norte, que foi o ponto que se dividiu este Estado [do Brasil] entre d. Francisco de Sousa e d. Diogo de Menezes.


    Em seguida, o cronista afirma que no “rio Grande, em quinze graus e dois terços, parte com a dos Ilhéus esta capitania”, delimitando, assim, o extenso território de Porto Seguro.


    A cartografia colonial do século XVII também produziu muitas informações contraditórias em relação aos limites de Porto Seguro. Os atlas desenhados pelos cosmógrafos da família Teixeira Albernaz retrataram com delicada destreza técnica e figurativa o domínio territorial português na América, apontando, com suas representações – ora exageradas, ora omissas – as expectativas, as curiosidades, os medos e os aspectos gerais da geopolítica colonial. Das dezenas de cartas que compõem a coleção destes cosmógrafos, algumas delas retratam o território da antiga Capitania de Porto Seguro, transformando-se numa das mais importantes fontes cartográficas sobre a região.


    Na Figura 1, que traz uma Carta da Capitania de Porto Seguro, com demonstração do rio dos frades até o rio Santo Antônio, João Teixeira Albernaz (o velho) registra a região mais povoada da capitania no século XVII. Com muita habilidade, o cosmógrafo indica as vilas de Santo Amaro e Porto Seguro, as igrejas de Nossa Senhora d’Ajuda e de São Francisco e a nova e velha povoação de Santa Cruz. Destaca com bastante evidência o relevo da região retratada e insere também interessantes informações sobre os portos e arrecifes da costa. Por fim, o mapa apresenta, ainda, na extremidade setentrional em destaque, uma informação referente ao limite territorial da donataria do duque de Aveiro, afirmando que era no “Rio de Santo Antônio onde acaba[va] a Capitania de Porto Seguro e entra[va] a dos Ilhéus”.


    Figura 1: Carta da Capitania de Porto Seguro, com demonstração do rio dos Frades até o rio de Santo Antônio


    [image: Figura-1.jpg] 


    Fonte: Albernaz, João Teixeira. Descrição de todo marítimo da Terra de Santa Cruz chamado vulgarmente Brasil. 1640. Lisboa, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, cf. 162, fl. 4, p. 47.


    Esta informação registrada no mapa seiscentista redimensionou sobremaneira a extensão da Capitania de Porto Seguro. Ao considerar o Rio de Santo Antônio como referência demarcatória da fronteira com a Capitania de Ilhéus, o registro cartográfico excluiu mais de dez léguas da costa do mar nos domínios do duque de Aveiro. Antes que um equívoco geográfico, a usurpação das terras do entorno do Rio Grande consistiu no atendimento de uma demanda de d. Jerônimo de Ataíde, donatário da Capitania de Ilhéus. Desde 1631, o nobre português havia contratado o cosmógrafo João Teixeira Albernaz para organizar um atlas que exaltasse as potencialidades do Brasil, num contexto de afloramento das tensões com a Espanha e de preocupação com a presença holandesa na América portuguesa. Interessado na rica reserva de pau-brasil da região e esperançoso em atrair colonos para sua capitania, d. Jerônimo de Ataíde colaborou para que Teixeira Albernaz produzisse informações cartográficas “notáveis como instrumentos políticos”1 (Cortesão, 2009, p. 79).


    Anteriormente, o mesmo João Teixeira Albernaz já havia produzido informações cartográficas sobre a Capitania de Porto Seguro no livro Rezão do Estado do Brasil no governo do Norte somente asi como o teve dõ Diogo de Meneses até o anno de 1612, cuja autoria é atribuída a Diogo de Campos Moreno. Nesta coleção, o mesmo território entre os rios dos Frades e o de Santo Antônio foi retratado (Figura 2), dando destaque às povoações “com poucas casas e muito desbaratadas” e aos “sítios, fazendas e conhecenças” desta região. A temática político-administrativa referente ao limite com a Capitania de Ilhéus não despertou nesta época a atenção do cartógrafo régio, que optou por destacar os aspectos econômicos de Porto Seguro, identificando as fazendas Bacay, Traípe e Pianasuípe, os engenhos de Tobatinga e do Duque e as inúmeras reservas de madeira. A centralidade desta produção cartográfica, portanto, foi promover o aproveitamento das riquezas naturais e das potencialidades da capitania, especialmente a exploração do pau-brasil, caricaturalmente destacado nas margens de todos os rios da região. A propaganda se completava com as informações textuais de Diogo Moreno (1968, p. 24) que, ao descrever a região de Porto Seguro, argumentava de forma categórica: “será remédio de tudo o fazer-se aqui o corte e carga do pau-brasil”.


    Figura 2: Mapa da Capitania de Porto Seguro desde o rio dos Frades até o rio de Santo Antônio


    [image: Figura-2.jpg] 


    Fonte: Moreno, Diogo de Campos. Rezão do Estado do Brasil no Governo do Norte somete asi como o teve dõ Diogo de Meneses até o anno de 1612 (c. 1616). Biblioteca Pública Municipal do Porto, Manuscrito, Códice 126, f. 65.


    Na terceira Carta de Porto Seguro presente na Rezão do Estado do Brasil, a informação sobre o limite com a Capitania de Ilhéus apareceu na legenda do mapa (Figura 3). No texto inscrito em destaque no canto superior direito, João Teixeira Albernaz registrou que da barra do rio de Santo Antônio até o rio Grande “é terra de Porto Seguro com muito pau-brasil e sem povoação alguma”. Assim, sem a intromissão dos interesses do 6º conde de Atouguia (d. Jerônimo de Ataíde) e sem a pressão da manutenção da guerra contra a ocupação holandesa, a produção do velho cosmógrafo no início da década de 1610 mantinha o limite setentrional da Capitania de Porto Seguro no Rio Grande. De um modo geral, as contradições no reconhecimento do limite jurisdicional das terras porto-segurenses na cartografia seiscentista variaram conforme os interesses presentes em cada contexto específico, sendo preocupação constante o controle e exploração do pau-brasil abundante na região e a administração das entradas de apresamento de índios nos sertões.


    Figura 3: Mapa de Porto Seguro em que se mostra a barra de Santo Antônio até o rio Grande
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    Fonte: Moreno, Diogo de Campos. Rezão do Estado do Brasil no Governo do Norte somete asi como o teve dõ Diogo de Meneses até o anno de 1612 (c. 1616). Biblioteca Pública Municipal do Porto, Manuscrito, Códice 126, f. 80.


    A partir da segunda metade do século XVIII, as informações sobre os limites da Capitania de Porto Seguro começam a surgir com maior precisão e frequência. Em decorrência da política reformista destinada à região, que foi condicionada a produzir alimentos para abastecer Salvador e Rio de Janeiro, o domínio de informações sobre seu vasto território tornou-se medida fundamental para assegurar os intentos da coroa portuguesa (cf.Cancela, 2012). Deste contexto, foram elaboradas algumas notícias, relações, memórias e descrições que buscavam subsidiar as decisões políticas e administrativas relacionadas ao governo da Nova Ouvidoria de Porto Seguro. Entre estes textos, destacam-se: a Relação do ouvidor Tomé Couceiro de Abreu das vilas e rios da capitania de Porto Seguro (1764), o Mapa e descrição da costa, rios e seus terrenos, de toda a Capitania de Porto Seguro (1803), a Descrição do Mapa Topográfico da Comarca de Porto Seguro (1813) e a Relação circunstanciada das vilas, freguesias e povoações compreendidas na Comarca de Porto Seguro (1817). Levando em conta as informações contidas nestes documentos, os limites da antiga Capitania de Porto Seguro estavam bem definidos no fim do período colonial, apresentando como referências demarcatórias o rio Doce na fronteira com a Capitania do Espírito Santo na parte do sul e, ao norte, o rio Grande (atual Jequitinhonha) como divisa com a Capitania de Ilhéus.


    O limite oeste de Porto Seguro, contudo, permaneceu móvel durante todo período colonial. Ao longo dos mais de três séculos de colonização, o avanço luso-brasileiro para os sertões porto-segurenses nunca se deu com objetivo da ocupação efetiva, sendo seu movimento motivado pelas expedições de descoberta de ouro e pedras preciosas, pelas bandeiras sertanistas para escravização dos índios e pelas subidas aos rios para extração das madeiras e coleta de outras drogas. Uma prova disso é que, no fim dos setecentos, a vila de São Mateus, distante apenas sete léguas da costa do mar, era o posto colonial mais avançado nos sertões de Porto Seguro. Esta situação foi registrada nas anotações do comerciante Thomas Lindley (1969, p. 156), em 1803, quando afirmou que a extensão da província de Porto Seguro “para oeste é ilimitada, embora os lugares hoje povoados, nessa direção, não cheguem a dez léguas do mar”.


    Nas primeiras décadas do século XIX, uma nova política colonial redimensionou o domínio sobre os sertões de Porto Seguro. As autoridades da Capitania de Minas Gerais, buscando alternativas econômicas frente à falência da economia do ouro, começaram a incentivar a construção de estradas que ligassem a região ao litoral. Várias tentativas foram realizadas utilizando as margens dos rios que desaguavam na Capitania de Porto Seguro como referência para construção dos novos caminhos. Foi assim que o capitão Bento Lourenço Vaz de Abreu Lima, habitante de Minas Novas, penetrou as fronteiras da Capitania de Minas Gerais e chegou às margens do rio Mucuri, encontrando o litoral de Porto Seguro. Embora a construção destas estradas não tenham alcançado o objetivo desejado, os caminhos abertos, as andanças realizadas e os intercâmbios produzidos permitiram uma ampliação do conhecimento sobre os limites entre Porto Seguro e Minas Gerais, resultando em algumas produções cartográficas que desenharam as fronteiras destes sertões de matas densas e habitado por inúmeros grupos indígenas não aliados. Este foi o caso, por exemplo, do registro feito por Anastácio de Santana que, em 1817, delimitou a extensão oeste da Capitania de Porto Seguro, levando em consideração os limites da ocupação efetiva das comarcas do Serro Frio e de Minas Novas, na Capitania de Minas Gerais (Figura 4).


    Figura 4: Comarca de Porto Seguro em detalhe na Carta 11 do Guia de Caminhantes
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    Fonte: Santana, Anastácio de. Guia de caminhantes. [S.l.: s.n.], Anno 1817. 1 atlas ms. (14 f., 13 mapas), aquarelado, desenho a nanquim preto e vermelho, 53 x 75. Disponível em: <http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_cartografia/cart325616.pdf>. Acesso em: 24 abr. 2015.


    Os limites político-administrativos da antiga Capitania de Porto Seguro não se alteraram muito do século XVI ao XIX. As imprecisões presentes em muitas fontes coloniais retratam mais a própria dinâmica da colonização do que uma inflexão vivenciada na demarcação da jurisdição sobre o território porto-segurense. Os movimentos das frentes de expansão, com a intensificação do contato interétnico, com a exploração dos recursos naturais e com a ocupação agrícola produtiva, delinearam em contextos diferentes maior conhecimento e domínio sobre a região, gerando informações que se materializaram em mapas, descrições e outros tipos de registros produzidos por cronistas, viajantes, colonos e autoridades coloniais. Nestes termos, ainda que na atualidade o reconhecimento dos limites de fato da capitania represente uma informação histórica relevante, na experiência vivida ao longo dos mais de três séculos de colonização o que mais importava era o velho princípio do utipossidetis, ou seja, a ocupação efetiva do espaço, no desbravamento cotidiano das barreiras físicas, culturais e políticas encontradas naquele imenso território.


    Entre dons e obstáculos: a geografia de Porto Seguro


    O território onde se instalou a Capitania de Porto Seguro, desde os primórdios da colonização, impressionou os portugueses por possuir inúmeras riquezas naturais. Os relatos coloniais sobre esse território sempre destacaram as possibilidades de se construir ali uma forte economia integrada ao comércio colonial, enfatizando aspectos que, de alguma forma, tentavam estimular o processo de conquista e colonização da colônia americana. A primeira evidência do encantamento europeu com as riquezas e possibilidades da região foi registrada na carta escrita por Pero Vaz de Caminha (Pereira, 1999, p. 58), que noticiou, de forma paradisíaca, as qualidades da nova conquista:


    a terra em si é de muito bons ares frescos e temperados como os de Entre-Douros e Minho [...]. As águas são muitas, infinitas. Em tal maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo.


    A Capitania de Porto Seguro abrigou, de fato, um vasto território de esplêndida beleza e múltiplas qualidades. A começar, por exemplo, pela imensa floresta tropical, hoje conhecida por Mata Atlântica, que se espalhava sobre toda região, entrecortada no litoral por manguezais e por pequenas áreas de mussurunga. Vicejante e biodiversa, essa floresta foi rapidamente incorporada aos projetos coloniais como reservas privilegiadas de alimentos, minerais, madeiras e especiarias. Desde o século XVI até meados do XVIII, a principal atividade econômica da capitania baseou-se na exploração comercial desta floresta, especialmente por meio da extração de madeiras para a construção naval e civil, bem como para o uso artesanal.


    A qualidade das madeiras encontradas nas matas de Porto Seguro foi objeto da observação de vários cronistas, colonos e autoridades régias. Ainda no século XVI, a grande quantidade de pau-brasil existente na região despertava o interesse da coroa e de comerciantes, inclusive de jesuítas que se envolviam nas negociações e tiradas da madeira. Num documento datado do final deste século, um padre inaciano informava o estado de desbaratamento da capitania, reclamando que faltava na terra senhor que se dedicasse a povoá-la com doação, pois “no mais tem muito pau de Brasil e está muito perto das povoações dos Portugueses e, tirando o de Pernambuco, ele é o melhor” (Leite, 1950, v. V, p. 210-211).


    Para além do pau-brasil, outras madeiras agregavam valor às matas de Porto Seguro. A diversidade existente transformava a região num estoque de reservas extrativistas que sempre podia ser acessado pela empresa colonial. Se, por excesso de ambição, os colonos conseguissem retirar todo o pau-brasil da capitania, ainda restariam inúmeras outras espécies que poderiam ser aproveitadas. Na segunda metade do século XVIII, o padre Cipriano Mendes alertava a coroa para a necessidade de se criar uma cidade em Porto Seguro, apontando as matas da região como uma fonte de riqueza que poderia sustentar o empreendimento proposto. Segundo sua argumentação, na região


    se acha[va]m as madeiras mais preciosas do Brasil, como são paus brasis do macho e da fêmea, salsafras, jacarandás, pequiais, pau de balsamo, pau de capauba, bejurim, sucupira, pau roxo, oiticica, tudo com muita abundância. (Carta, 1788)


    Já no fim do período colonial, o reconhecimento do potencial extrativista da região alcançava o seu ponto mais alto. Dominando as qualidades das madeiras, mapeando a ocorrência de cada espécie e aproveitando melhor as estruturas de transporte, os colonos e as autoridades régias difundiam informações e incentivavam novos empreendimentos na região. O Conde da Barca, por exemplo, tentou construir uma serraria nas margens do rio Mucuri, nomeando, inclusive, um construtor da Turíngia para conduzir os trabalhos da extração das madeiras (cf.Wied Maximilian, 1989, p. 174). No início do século XIX, o comerciante inglês Tomas Lindley buscou as matas da região para comercializar ilegalmente madeiras, sendo preso por contrabando pelo Governo da Bahia (cf.Silva, 2014). Ainda que seus negócios não tenham dado certo, Lindley (1969, p. 154) registrou em seu diário que, no extremo norte da capitania,


    matas imensas estendem-se ao longo da costa, flanqueando e avançando pelas margens dos rios; e as árvores de que as constituem são consideradas, no Brasil, das melhores para a construção naval. Daí, e do [Rio] Patipe [na Capitania de Ilhéus], é que provém a madeira para os estaleiros reais. As árvores principalmente empregadas são a sucupira, a peroba, o oraubu e o loureiro. A primeira assemelha-se ao pau-teque da Índia; as demais, são uma espécie de carvalho e de lariço. O putumuju, o angelim e o cedro são utilizados para tábuas de convés; a picosa e a peroba são madeiras mais leves, semelhantes ao abeto para se trabalhar. Além delas, existe o jacarandá (ou pau-rosa), o pau-brasil, o mogno, o pau-campeche e vários outros.


    As florestas da Capitania de Porto Seguro se assentavam, principalmente, sobre uma extensa unidade geomorfológica conhecida atualmente como tabuleiro costeiro. Caracterizado por apresentar um relevo essencialmente plano, os tabuleiros ficam acima do nível do mar e possuem pequenos declives em direção ao litoral e aos leitos dos rios. Ao encontrar as ondas do Oceano Atlântico, os tabuleiros se transformam em esculturais falésias de rara beleza natural, que encantaram os europeus desde os primórdios da conquista. A carta de Caminha já havia registrado esta estrutura do relevo da região, quando informou que havia “ao longo do mar, nalgumas partes, grandes barreiras, delas vermelhas, delas brancas; e a terra por cima toda chã e muito cheia de grandes arvoredos” (Pereira, 1999, p. 59). As barreiras vermelhas também chamaram a atenção do cosmógrafo João Teixeira Albernaz, que as registrou na sua Descrição de todo marítimo da Terra de Santa Cruz, em 1640 (Figura 5).


    Figura 5: Carta da Capitania de Porto Seguro da Ponta do Agassuípe até o Rio dos Frades
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    Fonte: Albernaz, João Teixeira. Descrição de todo marítimo da Terra de Santa Cruz chamado vulgarmente Brasil. 1640. Lisboa, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, cf. 162, fl. 4, p. 44.


    No entanto, a exuberante paisagem também trazia algumas dificuldades para a colonização portuguesa. Em alguns trechos do litoral, as falésias avançam sobre a praia, interrompendo o trânsito pela areia da costa que consistia no principal caminho utilizado para o deslocamento terrestre. Os tabuleiros, onde se assentavam as grandes matas da região, também se transformavam em refúgio de grupos indígenas não aliados, que frequentemente desciam ao litoral pelas margens dos rios. Segundo a descrição do príncipe Maximiliano (1989, p. 216),


    Depois do Prado, o litoral ruma para o norte com feição diversa. Erguem-se, do lado do mar, altos paredões de argila vermelha e de outras cores, em camadas sobre arenitos ferruginosos diversamente coloridos; as elevações costeiras são cobertas de mata e vales numerosos se abrem para o oceano. Estes são atapetados por florestas virgens, verde-escuras e umbrosas, refúgio dos Pataxós. Por todos esses vales correm pequenos cursos d’água, cujas barras (as embocaduras no mar) na época das cheias representam, muitas vezes, grandes contratempos aos viajantes. Outro obstáculo para os viajantes nesse trecho da costa são os rochedos que dos altos paredões se projetam diretamente no mar. Na maré baixa se pode contorná-los em praia enxuta; na alta, porém, é impossível fazê-lo porque as vagas se quebram furiosamente contra eles, lançando a espumarada a grande altura.


    A presença de robustas serras escarpadas fincadas no tabuleiro costeiro tornava a paisagem geográfica da antiga Capitania de Porto Seguro ainda mais complexa. Em meio ao aplainado e extenso campo de matas que se abriam naquele relevo, emergiam várias serras que cercavam o interior da capitania de norte a sul. Essas serras, ainda hoje encantadoras, possuem altura que varia de 200 a 900 metros e começam a surgir a aproximadamente 5 léguas do litoral, o que as transformaram em obstáculos para a expansão da ocupação colonial por causa das suas condições físicas e por servirem também de abrigo para grupos indígenas não aliados. Caio Prado Júnior, em Formação do Brasil Contemporâneo, descreveu este cenário:


    A serra e a mata que a perlongam a pouca distância serviram de abrigo e são o último reduto dos indígenas, que não se submeteram nesta parte da colônia ao avanço e ocupação dos brancos. Estes, num amplo movimento de tenazes, atacam simultaneamente as nações indígenas no litoral e em Minas Gerais; acossados de ambos os lados, os remanescentes, que são numerosos, se refugiam nesta área intermediária de florestas indevassadas ainda pela colonização. (Prado Júnior, 1970, p. 49)


    Mais uma vez, as representações cartográficas de João Teixeira Albernaz retrataram de forma muito expressiva essa característica do relevo porto-segurense. Em todos os atlas analisados (1612, 1631 e 1640) pôde-se observar serras e montes que cercavam os sertões da capitania. Infelizmente, poucos deles estavam nomeados, sendo exceção a Serra das Esmeraldas e o Monte Pascoal. Na Figura 6, o cosmógrafo régio registra o conjunto de serras que se despontava na fronteira com a Capitania do Espírito Santo, evidenciando a verdadeira barreira que se formava no interior do continente.


    Figura 6: Mapa da Capitania de Porto Seguro – região fronteiriça com a do Espírito Santo
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    Fonte: Albernaz, João Teixeira. Estado do Brasil coligido das mais notícias que pôde ajuntar d. Jerônimo de Ataíde – Capitania de Porto Seguro. In: Adonias, Isa (org.). Mapa: imagens da formação territorial brasileira. Rio de Janeiro: Fundação Emílio Odebrecht, 1993, p. 230.


    Outro aspecto relevante presente na Capitania de Porto Seguro era sua rede hidrográfica. Havia em seu vasto território rios de grande porte, como o Doce, o de Caravelas e o Grande (atual Jequitinhonha), que formavam grandes bacias responsáveis pela irrigação de uma imensa extensão de terras no seu entorno. Também havia os rios de médio porte que dominavam a paisagem regional, como o Cricaré (atual São Mateus), o Jucuruçu, o Itanhém, o Peruípe, o Mucuri, o Crimimuã (atual Caraíva), o Frade, o Serinhaém (atual Buranhém), o Sernambitiba (atual João de Tiba) e o Santo Antônio. Por fim, havia os pequenos rios, como o Santo André, o Mujiquiçaba, o Mutari, o dos Mangues, o Patatiba, o Taípe, o Trancoso, o Juacema e o Caí, que não ultrapassavam 5 léguas de extensão. Esses cursos d’água se transformaram em elementos essenciais para a reprodução e a expansão da sociedade colonial regional, pois ofereciam peixes, mariscos e frutos para alimentação da população, convertiam-se em portos e caminhos tanto para as trocas comerciais quanto para a gestão político-administrativa local e ainda irrigavam as plantações de mandioca, milho, cana e algodão.


    Com um recorte espacial que abarca todo território oficial da capitania, os mapas de Teixeira Albernaz trazem mais de duas dezenas de rios que são representados como grandes e caudalosos, cujas nascentes estão localizadas aos pés das serras no interior do continente e em regiões tão distantes que sua origem se confunde com o próprio céu (ver figuras 1 e 5). Se, nas intenções implícitas do autor, a abundância de águas revelava as grandes possibilidades de expansão da atividade agrícola, o desenho destacado dos cursos dos rios também demonstrava o papel que estes poderiam cumprir como estradas mais fáceis para a conquista das riquezas do interior do continente, sobretudo das lagoas douradas, das serras de esmeraldas e dos vales de diamantes que estavam presentes no imaginário e nas notícias arroladas sobre a Capitania de Porto Seguro. Também neste caso, a representação do espaço colonial realizada pelo cosmógrafo régio tinha um objetivo promocional e propagandístico das terras a serem conquistadas e colonizadas no alvorecer do século XVII.


    A rede hidrográfica da Capitania de Porto Seguro também escondia inúmeros perigos. Em várias situações, os rios serviam para o descaminho de vadios, contrabandistas e criminosos, que estadeavam por suas águas fugindo do fisco e driblando as leis. Além disso, os rios também cumpriam o papel de abrigar em suas margens e nascentes populações indígenas hostis aos avanços da colonização, transformando-se em zona de refúgio e barreira física e cultural contra a expansão da civilização ocidental. Ao descrever o rio Doce em fins do século XVIII, Luís dos Santos Vilhena (1969, p. 532) retratou esse contraditório e importante componente da geografia da Capitania de Porto Seguro, narrando que:


    Vem este rio de Minas Gerais, onde tem seu nascimento a pouca distância de Vila Rica, e por ele têm já descido alguns mineiros, ou extraviadores de ouro, arriscando as vidas por não pagarem, como é de supor, o quinto devido a Sua Majestade. Pelas margens deste considerável rio há muitas e extensas matas com madeiras de qualidades diversas; é o terreno adjacente a ele próprio para lavouras e criação de gados; a má vizinhança, porém, dos bárbaros nada permite; é o rio abundantíssimo de peixe, especialmente em uma grande e rica lagoa, que a pouca distância de sua barra deságua nele pela parte do norte. Nas serras suas contíguas, que de Minas o vem acompanhando, consta haver abundantíssimos minerais, não só ouro, como alguma prata, imenso cobre, ferro, pedraria e outros metais e semi-metais.


    Estes rios, no entanto, eram os responsáveis pela fertilização natural do solo da região. Os sítios que se espalhavam ao redor das serras e vales da capitania recebiam os nutrientes necessários para a produção agrícola, tornando-se uma das áreas mais cobiçadas para a instalação dos empreendimentos coloniais. O solo era formado geralmente por terra vegetal, por vezes roxa, vermelha ou preta, sendo apenas poucas áreas dominadas por areia ou cascalho. Não por acaso, acompanhando as descrições dos terrenos das vilas da capitania apareciam comumente expressões como “solo fértil para todas as qualidades de frutos” ou “terreno próprio para todas as lavouras do país”. Diogo de Campos Moreno (1968, p. 23), no início do século XVII, sintetizou a imbricação desse ecossistema regional, afirmando que eram


    formosos estes rios [de Porto Seguro] pelas terras e várzeas para fazendas que neles se descobrem e pelo muito que ao sertão se metem; abundantes em caças e pescarias e, sobretudo, pelo muito pau-brasil fino que entre suas matas e madeiras se acha[vam].


    No século XVIII, o reconhecimento da importância estratégica destes rios alcançará seu nível mais elevado. Com a criação da Nova Ouvidoria de Porto Seguro (1763), instituiu-se uma política de povoamento que se pautou nos princípios geopolítico (função de defesa e expansão da soberania territorial portuguesa) e econômico (necessidade de explorar e dinamizar a produção agrícola e o comércio colonial), orientando a fundação de vilas nas barras dos principais rios da região. Estas novas povoações deveriam “vigiar com todo o cuidado” a movimentação dos viajantes, colonos e aventureiros que subiam e desciam os rios para se dedicarem à “cultura dos frutos para se sustentarem com abundancia [...] e fazerem comércio deles para a Bahia e Rio de Janeiro” (Instrução, 1763, § 8, 9 e 16). Assim, nas cachoeiras do rio Cricaré criou-se a vila de São Mateus (1764), na margem direita do rio Jucuruçu elevou-se a vila do Prado (1764), na barra do rio Grande fundou-se a vila da Belmonte (1765), no rio Peruípe instalou-se a vila Viçosa (1768), na margem esquerda do Mucuri criou-se a vila São José de Porto Alegre (1769) e nas proximidades da barra do rio Itanhém fundou-se a vila de Alcobaça (1772) (cf.Cancela, 2012).


    A fisiografia da antiga Capitania de Porto Seguro também despertou a atenção dos agentes coloniais. Com portos de profundidade média de nove braças e com o litoral bastante recortado de arrecifes, as proximidades das barras dos rios da capitania não apresentavam a facilidade e nem as comodidades necessárias para a entrada de grandes embarcações, somente permitindo a realização de pequena navegação de cabotagem feita por lanchas e saveiros. Contrariando, assim, o título que a região recebeu por ter abrigado com segurança a esquadra cabralina em 1500, a Capitania de Porto Seguro não possuía condições portuárias favoráveis à criação de grandes portos – situação que levou o cronista oitocentista Aires Casal (1976, p. 217) a concluir (com certo exagero) que a “falta de bons portos com capacidade para recolher os maiores navios é a principal causa do atrasamento (sic) [de Porto Seguro]”.


    Ainda assim, em inúmeras cartas e roteiros náuticos da América portuguesa, a presença da Capitania de Porto Seguro se fez notória. Em geral, dois aspectos centrais eram destacados: a utilidade da costa para a realização de aguada para as expedições que se destinavam a Ásia (cf.Roteiro, 1612) e os grandes perigos dos recifes e ilhas existentes na região, especialmente nas proximidades do arquipélago de Abrolhos (Figura 7). No mais, especialmente no século XVII, muitas notícias foram produzidas sobre o porto de Coroa Vermelha, que chegou a abrigar uma alfândega para controlar a exportação de pau-brasil. Segundo o capitão Paulo Barbosa, este era


    o melhor porto que há em toda esta costa em que podem ancorar muitos galeões, provido de muito peixe e lenha a borda da água e uma ribeira de mui boa água doce que sai do mar defronte dos navios. (Relação, 1648)


    Figura 7: Carta hidrográfica da costa meridional do Brasil – No centro do mapa, a identificação da região com maior quantidade de arrecifes, correspondente à Capitania de Porto Seguro


    [image: Figura-7.JPG] 


    Fonte: Vooght, Claes. Carta hidrográfica da costa meridional do Brasil (séc. XVII). In: Adonias, Isa (org.). Mapa: imagens da formação territorial brasileira. Rio de Janeiro: Fundação Emílio Odebrecht, 1993, p. 232.


    Por fim, cabe destacar que na representação geral do espaço físico da Capitania de Porto Seguro, chama bastante atenção a forte presença e domínio dos nomes indígenas na identificação da toponímia regional. Apenas para citar os nomes dos rios, dos 22 cursos d’água nomeados pelo cosmógrafo João Albernaz, 13 possuíam origem indígena. Esse fato demonstra como a conquista territorial portuguesa dependia da apropriação dos conhecimentos nativos, assim como revela a insistente presença física e cultural dos povos indígenas na Capitania de Porto Seguro durante todo período colonial. Aliás, esta presença indígena também se manifestou em várias representações cartográficas do período colonial, não apenas na inscrição de figuras ilustrativas que retratavam as visões preconceituosas dos europeus sobre os índios, como também na demarcação de territórios identificados como pertencentes a determinadas etnias. Este é o caso, por exemplo, da Accuratíssima Brasilia (1635), elaborada pelo cartógrafo Henricus Hondius, que indica o território dos Aymurés nos sertões porto-segurenses, intensificando a imagem negativa sobre estes povos com a inserção de cenas de antropofagia.


    Figura 8: Capitania de Porto Seguro em Detalhe na Accuratíssima Brasilia (1635)


    [image: Figura-8.JPG] 


    Fonte: Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Arc. 8, 2, 34-37.


    Considerações finais


    Conforme pôde ser observado, as características geográficas da Capitania de Porto Seguro formavam, durante o período colonial, um quadro paradoxal. De um lado, a rede hidrográfica, os terrenos férteis e as florestas repletas de madeira, especiarias e alimentos representavam pontos positivos para a instalação e a expansão dos empreendimentos coloniais que poderiam integrar a capitania ao competitivo mercado atlântico. Do outro lado, o isolamento terrestre causado pelas densas florestas e imensos paredões em direção ao mar, a difícil penetração efetiva do território por causa das serras e dos índios hostis e a pequena capacidade portuária das barras dos rios transformavam-se em verdadeiros óbices para a consolidação da conquista, o exercício da justiça e a dinamização do comércio. Dificuldades como essas não foram vividas apenas em Porto Seguro; mas a superação desses obstáculos foi alcançada em diferentes momentos da história regional, quando políticas coloniais condizentes com a realidade geográfica, social e cultural local ganharam sentido e materialidade no território do atual extremo sul da Bahia. Como concluiu certa vez o inglês Tomas Lindley (1969, p. 43), na Capitania de Porto Seguro “a natureza oferece espontaneamente os seus dons e estende um convite à mão do homem”.


    Notas


    
      
        1. Essa produção cartográfica de João Teixeira Albernaz (o velho) das décadas de 1630 e 1640 merece atenção especial. No atlas Estado do Brasil coligido das mais notícias que pôde ajuntar d. Jerônimo de Ataíde, de 1631, o compromisso de propaganda das qualidades da capitania do Conde de Atouguia já se fazia presente. Ao retratar, por exemplo, as características geopolíticas de Ilhéus, o cosmógrafo registrou na forma escrita informações exageradas da capitania, argumentando que “todos confessam ser esta a melhor e mais fértil terra de todo Estado, de modo que é provérbio comum que o Brasil é um ovo e os Ilhéus a gema e se se meter cabedal nesta capitania será de grandíssimo trato e importância”. No atlas de 1640, intitulado Descrição de todo marítimo da Terra de Santa Cruz chamado vulgarmente Brasil, ainda que sem a beleza dos ornamentos dos escudos reais e das casas nobres e nem a riqueza dos contornos da vegetação e das povoações, o cosmógrafo régio avançou no seu alinhamento aos interesses do donatário de Ilhéus, inserindo na terceira Carta de Porto Seguro a citada informação do limite entre as capitanias no Rio Santo Antônio. Para Jaime Cortesão (2009, p. 99), “os atlas de 1640, que pertenceram na sua maioria a famílias nobres, intercalando com as cartas propriamente ditas, as suas páginas de textos, que exaltou com otimismo as riquezas e possibilidades do Brasil, representam, tanto como o atlas de 1631, manifestos de propaganda para a Restauração”, sendo evidente também nestas obras financiadas por d. Jerônimo de Ataíde os “fins de propaganda e o desígnio de atrair colonos e capitais à sua capitania” (p. 83).
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